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A sociedade em sua gênese é autocriação, é instituinte, é fazer vir à cena algo até então 

não existente como instituição, leis, objetos, cultura etc. Segundo CASTORIADIS (1992) 

a sociedade se auto-institui e auto-oculta sua criação. Posteriormente à sua autocriação 

e consolidação, a sociedade fecha-se sobre si mesma e esconde sua própria gênese, 

buscando explicações para sua origem, fora de si própria. Essa auto-ocultação da auto-

instituição constitui sua manifestação heterônoma, na qual os indivíduos buscam a 

gênese fora de si e dos outros com os quais mantêm relações sociais, sem 

compreenderem que ela é resultante do seu próprio poder fazer coletivo. 

Isto significa que o sócio-histórico é criação dos homens, que também criam, instituem 

a linguagem, as leis, o conjunto de instituições e estruturas sociais, a religião, a cultura, 

as significações imaginárias sociais que dão sustentação e cimentam o social-histórico, 

criam enfim, o próprio individuo social. A criação é portanto a constituição do novo.Para 

ele,  

A instituição é uma rede simbólica, socialmente sancionada, onde se combinam 
em proporções e em relações variáveis um componente funcional e um 
componente imaginário. A alienação é a autonomização e a dominância do 
momento imaginário na instituição que propicia a autonomização e a 
dominância da instituição relativamente à sociedade. Esta autonomização da 
instituição exprime-se e encarna-se na materialidade da vida social, mas supõe 
sempre também que a sociedade vive suas relações com suas instituições à 
maneira do imaginário, ou seja, não reconhece no imaginário das instituições 
seu próprio produto. (CASTORIADIS, 1995:159-60) 

Criação do coletivo anônimo, do imaginário social, a instituição é a instituição das 

significações imaginárias sociais, constituição de um mundo de sentidos, que unifica e 

dá a identidade singular àquele sócio-histórico, Esse conjunto de significações 

imaginárias sociais, denominado de magma, tem o papel de estruturar as 
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representações do mundo em geral que serão internalizadas pelo psiquismo humano, 

na sua fabricação, designando as finalidades da ação, impondo o que se pode fazer e não 

fazer. Todavia, todo esse processo de instituição do coletivo anônimo, pelo imaginário 

social, só existe concretamente pela encarnação e incorporação, fragmentaria e 

complementar, pelos indivíduos da instituição e suas significações imaginárias, o qual 

é denegado pelos próprios indivíduos, e constitui um dos mecanismos de conservação 

do para si do social-histórico. O social-histórico é portanto autocriação, obra do 

imaginário social como instituinte, que se faz ser como sociedade instituída. Portanto,  

A sociedade é obra do imaginário instituinte. Os indivíduos são feitos, ao mesmo 
tempo que eles fazem e refazem, pela sociedade cada vez instituída: num 
sentido, eles são a sociedade.Os dois pólos irredutíveis são o imaginário radical 
instituinte – o campo de criação social-histórico – de um lado, e a psique singular 
de outro. A partir da psique, a sociedade instituída faz a cada vez indivíduos – 
que, como tais, não podem fazer mais nada a não ser a sociedade que os faz. 
Somente assim a imaginação radical da psique chega a transpirar através dos 
extratos sucessivos da couraça social que é o indivíduo que a recobre e a penetra 
até um ponto –limite insondável, que há retroação do ser humano singular sobre 
a sociedade.” (CASTORIADIS, 1992: 123) 

A instituição dos indivíduos é uma atividade social, é o processo de socialização da 

psique ou de fabricação social, mediatizado por indivíduos já socializados. 

Ao nascer, os homens são apenas viventes, que têm na sua biologia o seu substrato, o 

seu para si, o seu mundo próprio. Mas o vivente homem não é só composição biológica, 

ele tem em si outro para si, outro mundo próprio, sua psique. E é sobre o para si da 

psique que agem as instituições da sociedade, para que a psique internalize o mundo, 

que está instituído naquele sócio-histórico e que constituem o magma de suas 

significações sociais. Tal processo se efetiva através das relações com a mãe, mas não 

exclusivamente ele, primeiro porta voz do mundo que, utilizando a linguagem, outra 

instituição social, atua na internalização do mundo instituído. Assim, o vivente homem, 

portador de uma psique, à medida que é fabricado socialmente, internalizando o mundo 

instituído, torna-se individuo social, isto é, “a psique torna-se indivíduo unicamente na 

medida em ela sofre um processo de socialização.” (CASTORIADIS, 1992: 57). Assim, “a 

psique é irredutível à sociedade... Mas não pode sobreviver, a menos que sofra o 
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processo de socialização o qual lhe impõe, ou constrói ao redor dela as camadas 

sucessivas do que será, na sua face externa, o indivíduo. (CASTORIADIS, 1992: 274) 

Constituindo um para si, a psique de cada vivente da espécie humana é um mundo 

próprio, que sofre por parte de indivíduos já socializados, no geral, a mãe, mas não 

apenas ela, uma ação coercitiva, uma violência, para que invista e torne sensatas para 

si as significações imaginárias sociais do sócio-histórico em que vive, renunciando ao 

mero prazer de órgão, ao mero prazer da representação privada e investindo objetos 

que só têm existência e valor sociais. Isto é a socialização e é educação. 

Tal processo, para Castoriadis (1997) é a fabricação social dos indivíduos, a partir de 

um material primeiro, a psique, que consiste na capacidade que possui qualquer 

instância (pessoal ou impessoal) de levar os outros a fazer ou a não fazer o que, 

entregue a si mesmo, ele não faria necessariamente, ou faria talvez. 

Todavia, conceito chave na elaboração teórica de Castoriadis, a socialização é um 

processo que permite ao sócio-histórico sua autoconservação e autocentrismo e que se 

apresenta : 

Do ponto de vista psíquico: a fabricação social do indivíduo é um processo 
histórico, mediante o qual a psique é obrigada (seja suave ou brutalmente, trata-
se sempre de uma violência feita à sua natureza própria) a abandonar (nunca 
total, mas suficientemente quanto à necessidade/uso social) seus objetos e seu 
mundo iniciais e investir objetos, um mundo, regras que são socialmente 
instituídas. Aqui está o verdadeiro sentido do processo de sublimação. O 
requisito mínimo para que o processo possa desenvolver-se é que a instituição 
ofereça à psique sentido – um outro tipo de sentido que não o proto-sentido da 
mônada psíquica. O indivíduo social constitui-se assim interiorizando 
explicitamente fragmentos importantes desse mundo, e implicitamente sua 
totalidade virtual pelas repercussões intermináveis que ligam magmaticamente 
cada fragmento desse mundo aos outros. 

A vertente social desse processo é o conjunto das instituições, de que está 
impregnado o ser humano, desde o seu nascimento (CASTORIADIS, 1992: 125-
6 

A fabricação social dos indivíduos apresenta-se em duas vertentes: do ponto de vista 

psíquico é um processo histórico, mediante o qual a psique é socializada e investe 

objetos, o mundo e regras que são socialmente instituídas, sublimando seus objetos e 
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seu mundo iniciais; do ponto de vista sócio-histórico, trata-se do conjunto das 

instituições que visam à escolaridade, à criação, à educação dos recém-vindos – o que 

os gregos chamavam Paidéia: família, classes de idade, ritos, escola, costumes, leis etc. 

Assim, a fabricação social dos indivíduos só se efetiva à medida que este interioriza as 

instituições. Em outras palavras, o mundo sócio-histórico é mundo de sentidos que se 

sustenta por formas instituídas e que penetra até ao âmago do psiquismo humano, 

modelando-o de forma decisiva, na quase totalidade de suas manifestações 

identificáveis. 

Assim, pensa-se o individuo como instituição, como sendo fabricado por sua própria 

sociedade e atuando para também criá-la, embora ele não tenha 

conhecimento/compreensão e lucidez em relação a tal processo. 

Para CASTORIADIS (1997), a instituição da sociedade exerce poder sobre todos os 

indivíduos produzidos por ela, o que faz com que os sujeitos submetidos a sua 

formação, ao mesmo tempo corpo social, a tenham com a aparência da mais completa 

“espontaneidade” e a realidade da mais total heteronomia. Tal fato se concretiza pela 

fabricação social como exercício do poder: 

capacidade para qualquer instância que seja (pessoal ou impessoal), de levar 
alguém (ou vários) a fazer (ou a não fazer) o que, entregue a si mesmo, ele não 
faria necessariamente (ou faria talvez), e é imediato que o maior poder 
concebível é o de pré-formar alguém, de tal modo que por si mesmo ela faça o 
que queríamos que fizesse, sem nenhuma necessidade de dominação ou de 
poder explicito para levá-lo a. (CASTORIADIS, 1992: 126) 

Dessa forma, a partir do nascimento, os indivíduos são pré-formados, passando a agir, 

pensar e sentir por si mesmos, sem terem consciência de que, à medida que 

interiorizaram as instituições da sua sociedade, eles passam a fazer o que se queria que 

eles fizessem, sem nenhuma necessidade de dominação. Pelo contrário, para os 

indivíduos, sua sociedade e tudo o que internalizou assume a aparência da mais 

completa “espontaneidade” e a realidade da mais total heteronomia. A ação que sofrem 

os indivíduos efetiva-se pelo infrapoder – que contempla o poder instituinte, que é ao 

mesmo tempo, o do imaginário instituinte, da sociedade e de toda a história que nela 

encontra seu final passageiro. Este é o poder do próprio campo sócio-histórico. 
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O exercício do poder da instituição da sociedade, sobre os indivíduos por ela 

produzidos, efetiva-se através do conjunto de instituições que visam à escolaridade e 

que se realiza na família, na escola, nas leis, nos costumes, na religião, na cultura, e cujo 

conteúdo, ou seja, as significações imaginárias sociais, depois de internalizadas pelos 

indivíduos, constituem para os mesmos a sua matriz de referência, que será assumida 

como verdade, e na qual se fundamentará seu pensar, sentir e agir. É o assumir o 

internalizado como natural e verdadeiro, que prende o indivíduo em clausura cognitiva. 

Todavia, o exercício do infrapoder exercido sobre a psique de cada um pelo sócio-

histórico (sociedade instituída) no processo de socialização nunca o é de forma 

absoluta. Uma série de fatores impede a fabricação do indivíduo social de modo total e 

absoluto. Dentre eles, destacamos: “o mundo, enquanto “mundo pré-social – limite do 

pensamente -, ainda que não “significando nada em si mesmo, está sempre presente, 

como provisão inexaurível de alteridade, como risco sempre iminente de rasgadura no 

tecido das significações, com que a sociedade o vestiu” (CASTORIADIS, 1992, 128-9), 

isto é, o a-sentido do mundo que ameaça sempre o sentido instaurado pela sociedade, 

a capacidade invencível da psique de preservar seu núcleo monádico e sua imaginação 

radical que nunca poderá ser completamente socializada e transformada 

exaustivamente conforme o que as instituições lhe pedem; as outras sociedades e suas 

significações imaginárias sociais que põem em perigo o sentido instaurado pela 

sociedade considerada e o próprio imaginário radical da sociedade, isto é, o imaginário 

instituinte, pois a sociedade contém sempre, em sua instituição e suas significações 

imaginárias, um avanço em direção ao futuro, e o futuro exclui uma codificação prévia 

e exaustiva das decisões a serem tomadas. 

Para preservar seu mundo próprio, seu para si, o sócio-histórico utiliza a catolicidade e 

a virtual onipotência de seu magma de significações imaginárias, a interpretação e a 

exorcização das irrupções do mundo bruto, do sonho e da doença, a denegação e a 

ocultação da dimensão instituinte da sociedade, a imputação da origem e do 

fundamento da sociedade instituída e das significações a uma fonte extra-social e a 

instituição do poder explícito. 
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Para CASTORIADIS (2002) há em toda sociedade, necessariamente, o político: “a 

dimensão explícita, implícita, às vezes inalcançável – que diz respeito ao poder, ou seja, 

a instância (ou as instâncias) instituída que pode emitir imposições sancionáveis e que 

deve sempre compreender, explicitamente, pelo menos um poder judiciário e um poder 

governamental” (p.256). Esse poder que se efetiva na interiorização pelos indivíduos 

das significações imaginárias sociais e também exercido pela coerção tem como função 

“restabelecer a ordem, garantir a vida e a operação da sociedade contra todos e contra 

tudo o que, atual ou potencialmente, a coloca em perigo.” (CASTORIADIS, 1992: 130). 

Ainda é este poder explicito que garante o monopólio das significações legítimas do 

sócio-histórico considerado, pois, “para cima do monopólio da violência legítima, há o 

monopólio da palavra legítima; e este, por sua vez, é ordenado pelo monopólio da 

significação válida.” (CASTORIADIS, 1992: 132) Encontramos portanto, nas 

significações imaginárias sociais e no processo de sua internalização pela psique – 

fabricação dos indivíduos sociais - o rochedo para a questão central da pesquisa : Pode 

o indivíduo deixar de ser só produto de sua psique, de sua história e da instituição 

que o formou, isto é, tornar-se uma subjetividade reflexiva e deliberante? Como 

falar de autonomia individual e social, se não tomarmos como ponto de partida e 

de chegada o projeto de autonomia? 

Para CASTORIADIS (1992) “a subjetividade, como instância reflexiva e deliberante 

(como pensamento e vontade) é projeto social-historico cuja origem (duas vezes 

repetidas, na Grécia e na Europa ocidental, sob modalidades diferentes é datável e 

localizável.” (p. 121) Assim, a subjetividade reflexiva deliberante é uma virtualidade, 

uma possibilidade e pode ser um projeto e um querer para as sociedades à jusante da 

herança grego-ocidental e que não possuam livro sagrado como determinante de suas 

significações imaginárias sociais, pois, a subjetividade reflexiva deliberante é uma 

criação social-histórica, onde o ser humano pode questionar-se e considerar-se como 

origem, certamente parcial, da sua história passada, como também querer uma história 

que está por vir e querer ser seu co-autor” (p. 236) 



3er Congreso Latinoamericano  

de Filosofía de la Educación FFYL ۰ UNAM ۰ ALFE  

 

 

Nesse sentido, considerando o efetivo exercício do infrapoder sobre a psique no 

processo de socialização, o exercício do poder explicito e o processo de auto-ocultação 

de criação da sociedade a possibilidade de relfexividade e de vontade própria dos seres 

humanos são reduzidas a zero. 

Isso possibilita interrogar: Quem são os indivíduos sociais e porque não resistem a 

internalização da representação da origem de sua sociedade, posta fora da própria 

sociedade, e quais as conseqüências de tal fato, interrogando-se ? 

Para CASTORIADIS (1992), a instituição da sociedade exerce poder sobre todos os 

indivíduos produzidos por ela, o que faz com que os sujeitos submetidos a sua 

formação, ao mesmo tempo corpo social, a tenham com a aparência da mais completa 

“espontaneidade” e a realidade da mais total heteronomia. Tal fato se concretiza pela 

fabricação social como exercício do poder: 

capacidade para qualquer instância que seja (pessoal ou impessoal), de levar 
alguém (ou vários) a fazer (ou a não fazer) o que, entregue a si mesmo, ele não 
faria necessariamente (ou faria talvez), e é imediato que o maior poder 
concebível é o de pré-formar alguém, de tal modo que por si mesmo ela faça o 
que queríamos que fizesse, sem nenhuma necessidade de dominação ou de 
poder explicito para levá-lo a. (p. 126). 

Dessa forma, a partir do nascimento, os indivíduos são pré-formados, passando a agir, 

pensar e sentir por si mesmos, sem terem consciência de que, à medida que 

interiorizaram as instituições da sua sociedade, eles passam a fazer o que se queria que 

eles fizessem, sem nenhuma necessidade de dominação. Pelo contrário, para os 

indivíduos, sua sociedade e tudo o que internalizou assume a aparência da mais 

completa “espontaneidade” e a realidade da mais total heteronomia. A ação que sofrem 

os indivíduos efetiva-se pelo infrapoder – que contempla o poder instituinte, que é ao 

mesmo tempo, o do imaginário instituinte, da sociedade e de toda a história que nela 

encontra seu final passageiro. Este é o poder do próprio campo sócio-histórico. 

O exercício do poder da instituição da sociedade, sobre os indivíduos por ela 

produzidos, efetiva-se através do conjunto de instituições que visam à escolaridade e 

que se realiza na família, na escola, nas leis, nos costumes, na religião, na cultura, e cujo 
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conteúdo, ou seja, as significações imaginárias sociais, depois de internalizadas pelos 

indivíduos, constituem para os mesmos a sua matriz de referência, que será assumida 

como verdade, e na qual se fundamentará seu pensar, sentir e agir. É o assumir o 

internalizado como natural e verdadeiro, que prende o indivíduo em clausura cognitiva. 

 Conseqüência da fabricação social, a clausura cognitiva faz com que cada um sempre 

julgue e escolha não apenas no seio da instituição que o criou, mas com a ajuda da 

instituição sócio-histórica particular – a cultura, a tradição – que o formou. Sem isso, ele 

seria incapaz de julgar e escolher o que quer que seja. Ressalta-se ainda que:  

Julgar e escolher, no seu sentido mais radical foram atitudes criadas na Grécia; 
é este um dos sentidos da criação grega da política e da filosofia. Dentre as 
criações da nossa história, enquanto herdeiros da filosofia greco-ocidental, 
destaca-se o questionamento, a crítica, o logon didonai, o dar conta e razão, que 
é a pressuposição ao mesmo tempo da filosofia e da política.. (CASTORIADIS, 
1992) 

Herdeiros da filosofia greco-ocidental, mas ao mesmo tempo denegando no sócio-

histórico a efetivação da filosofia como a interrogação ilimitada sobre o mundo 

instituído e da política como o questionamento explicito da instituição efetiva da 

sociedade buscando formar uma perspectiva lúcida da instituição social na 

dependência do nomos, os homens se apresentam como heterônomos.  

A ruptura da heteronomia individual e/ou social permite uma verdadeira individuação 

do individuo, na qual a imaginação radical da psique singular pode ao mesmo tempo 

achar ou criar os meios sociais de uma expressão pública original e contribuir 

nomeadamente para auto-alteração do mundo social, criando novos eidos que poderão 

alterar o sócio-histórico e os indivíduos reciprocamente. Mas como pensar a construção 

da autonomia individual e social encontrando-se imerso numa sociedade que denega a 

filosofia e a política na acepção grega?  

Pensar nesse sócio-histórico um conceito de educação só é possível percorrendo-se 

duas vertentes: uma que implique apenas na socialização da psique, para internalização 

do espetacular instituído e cujo resultado são reprodução da sociedade 

espetacular/heterônoma e fabricação de indivíduos heterônomos, que desconhecem e 
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alienam o poder criador em si mesmo e outra que implique a socialização da psique, 

comportando minimamente a inibição de sua imaginação radical e o desenvolvimento 

máximo de sua reflexividade, isto é, uma relação social – uma prática poiética - que deve 

fazer com que o sujeito interiorize e faça, portanto, muito mais do que aceitar as 

instituições existentes, quaisquer que sejam. É nesse sentido, que são pertinentes as 

colocações de CASTORIADIS (1992): “A criação pelos gregos da política e da filosofia é 

a primeira emergência histórica do projeto de autonomia coletiva e individual. Se 

quisermos ser livres devemos fazer nosso nomos. Se quisermos ser livres, ninguém deve 

poder dizer-nos o que devemos pensar.” (p. 138).  

Dessa forma, a filosofia e a política se colocam como atitudes a serem criadas através 

da educação, pois ambas são interrogações sobre o instituído. Mas, sendo toda e 

qualquer sociedade uma construção, uma criação de um mundo, de seu próprio mundo, 

que existe e só pode existir na clausura, isto é, na sacralização de suas regras, 

representações e significações imaginárias, como pensar a possibilidade de se realizar 

o desafio da filosofia e da política-democracia, se elas parecem ser um perigo mortal, 

um ataque ao sistema de interpretação, à identidade e à própria sociedade. 

No que concerne, a “filosofia, que cria a subjetividade com capacidade de refletir, é o 

projeto de romper a clausura a nível de pensamento.” (CASTORIADIS, 1992: 247) 

Embora o Brasil seja herdeiro da cultura grega, no que tange a idéia de filosofia, de 

política e de democracia, é também herdeiro da cultura portuguesa, através 

principalmente do Ratio Studiorum – primeiro projeto educacional brasileiro levado a 

termo pelos jesuítas e seus sucessores. Vive-se aqui uma encruzilhada ou o caminho já 

escolhido e exercido pelo infrapoder? 

Como sujeito da sociedade brasileira, pode-se- proceder à ruptura com a clausura 

cognitiva, interrogando-se sobre a validade de instituições, normas, leis, 

representações, enfim, sobre a maneira de conceber, pensar e agir na sociedade, na 

condição de herdeiros da educação humanista tradicional dos jesuítas, que resultou na 

criação de um “sentido”; na instituição de representantes reais ou simbólicos deste 
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“sentido perene” e de uma “imortalidade imaginária”, nos quais, de diversas maneiras, 

considera-se que todos participam, uma vez que são impostas e internalizadas por 

todos os membros da sociedade? Se são difíceis a ruptura da clausura cognitiva e a 

abertura à interrogação sem limites, tal dificuldade acresce-se de uma dificuldade 

maior, se não única, a de que “os seres humanos têm em aceitar “a mortalidade do 

indivíduo, da coletividade e mesmo de suas obras.” (CASTORIADIS, 1992:164). 

Pensa-se a prática educativa com a finalidade de formar sujeitos autônomos, como algo 

que pode contribuir, ainda que não isolada, para o processo de individuação dos 

sujeitos, no sentido de desenvolver ao máximo sua reflexividade e a construção de 

novas significações sociais, que ultrapassem e superem o internalizado no processo de 

socialização em diversas instituições sociais. Para tal processo, é mister que o 

pedagogo/educador tenha também que se auto-alterar, ampliando ao máximo sua 

reflexividade sobre a sociedade em que está inserido, sobre a educação, sobre a escola, 

suas idéias, seus valores, enfim sobre o que nele está internalizado como resultado da 

ação do infrapoder social. 

Assim, será na prática educativa, em seu processo de formação, que o pedagogo poderá 

vir a construir uma atitude de interrogação sobre si, sua existência, o mundo e os outros, 

desenvolvendo seu interesse ou paixão por aquilo que escolheu como prática de 

trabalho, como sua contribuição à sua sociedade Tal atitude de paixão, sob o exercício 

da vontade, constitui um alicerce para a afirmação do direito ao livre pensamento sobre 

si e sobre o instituído socialmente.  

Dessa forma, será com a efetivação da atitude filosófica e da reflexão filosófica que o 

indivíduo fundamentará teórica e criticamente seus conhecimentos e suas práticas, 

buscando conhecer/compreender os fatos, as coisas, as situações, as idéias, os 

comportamentos, os valores. Para isso, deverá investigar, conhecer, compreender, 

antes de aceitá-los ou escolhê-los ou deliberar sobre os mesmos, e buscar responder no 

concreto, se aquilo que ele pensa que sabe sobre as coisas, os fatos, as situações, as 

idéias, os comportamentos, os valores e sobre si mesmo, ele realmente sabe. Deverá, 

ainda, buscar substituir os estereótipos, os pré-conceitos, os pré-juizos, o conhecimento 
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de senso comum e as crenças por conhecimentos mais consistentes e coerentes. 

Também, na reflexão filosófica, o indivíduo poderá buscar conhecer-se, construindo de 

forma explícita e lúcida os motivos, os sentidos e as finalidades dos seus atos. 

No que concerne à política, CASTORIADIS (1992) a define como “a atividade que visa à 

transformação das instituições da sociedade, para torná-las conformes à norma da 

autonomia da coletividade (isto é, tais quais permitem a auto-instituição e autogoverno 

explícitos, refletidos e deliberados, desta mesma coletividade.” (p. 71-2) A política, tal 

como os gregos a conceberam, “foi o questionamento explícito da instituição 

estabelecida da sociedade.” (p. 135) 

Pensa-se ser ela vital para a institucionalização da participação dos indivíduos, não 

apenas na participação formal, mas por meio de participação real, que enseja também 

a paixão pelas questões comuns. 

Mas, o que se observa na sociedade brasileira, que vive uma democracia representativa 

é o exercício do político, como poder explícito e não a política, como na acepção grega, 

em que se interroga num movimento interminável do pensamento reflexivo as 

representações e normas da tribo, e até a própria noção de verdade. Essa dicotomia 

entre a dimensão do poder explícito – o político e a política, foi rompida na Grécia 

Antiga, quando da criação da política e consistia em: 

a) Uma parte do poder instituinte foi explicitado e formalizado (concretamente, 
a que se relaciona com a legislação no sentido próprio, público – “constitucional” 
-, bem como privado); 

b) instituições foram criadas para tornar a parte explícita do poder (inclusive o 
“poder político”, no sentido definido anteriormente) participável. Donde a igual 
participação de todos os membros do corpo político na determinação do nomos, 
da diké e do télos – da legislação, da jurisdição, do governo (...).(CASTORIADIS, 
1992, 144) 

O que implicou a absorção do político - poder explícito – pela política, isto é, a estrutura 

e o exercício do poder explícito tornaram-se objeto de deliberação e decisões coletivas 

do corpo político e a discussão da instituição efetivou-se radical e ilimitada, pois “a 
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política é projeto de autonomia: atividade coletiva refletida e lúcida visando à 

instituição global da sociedade como tal.” (CASTORIADIS, 1992: 145) 

A política constitui portanto, uma atividade coletiva, refletida e deliberada cujo objeto 

e finalidade é a instituição da sociedade. A política, ao contrário do poder explícito cuja 

finalidade é a preservação do sócio-histórico, é uma atividade instituinte, é uma 

atividade de criação dos seres humanos. 

Assim, as significações sociais – liberdade e autonomia, remetem a questão da política 

e não do político e à nossa herança grega como gérmem, uma vez que “a criação pelos 

gregos da política e da filosofia é a primeira emergência histórica do projeto de 

autonomia coletiva e individual. Se quisermos ser livres devemos fazer nosso nomos. Se 

quisermos ser livres, ninguém deve poder dizer-nos o que devemos pensar.” 

(CASTORIADIS, 1992: 138) 

.Mas até que ponto as significações sociais de liberdade e autonomia estão presentes, 

vivas e constituem um querer da sócio-historico? Até que ponto essas significações não 

foram esvaziadas do seu verdadeiro conteúdo e transvestidas no desejo e no gozo? 

Constituem-nas vetores que ainda mobilizam o coletivo? 

Pensa-se que não e isso é conseqüência, pois: 

A denegação da dimensão instituinte da sociedade, a recuperação do imaginário 
instituído, condiz com a criação de indivíduos absolutamente conformes, que 
vivem e se pensam, na repetição (aliás, ainda que possam fazer, fazem muito 
pouco) cuja imaginação radical é reprimida o mais possível; indivíduos que 
quase não são verdadeiramente individuados. (CASTORIADIS, 1992, 139) 

A autonomia significa o dar-se a si próprio as suas leis, isto é, que os indivíduos devem 

participar da proposição, da discussão, da deliberação e da decisão sobre as leis que o 

regem, ou até mesmo, aceitar aquelas leis propostas e mesmo já instituídas, que após 

interrogação, eles pensem serem necessárias ao sócio-histórico. Assim, a efetivação, 

sempre parcial, do projeto de autonomia pressupõe interrogações no plano social – 

nossas leis são boas? Elas são justas? Que leis devemos fazer? – e no plano individual – 
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O que eu penso é certo? Posso saber se é certo, e como?; E nesse sentido que se pode 

falar de autonomia e liberdade, pois: 

A autonomia surge, como germe, assim que a interrogação explícita e ilimitada 
se manifesta, incidindo não sobre “fatos” mas sobre as significações imaginárias 
sociais e seu fundamento possível. Momento de criação, que inaugura não só 
outro tipo de sociedade, mas também outro tipo de indivíduos. Eu falo 
exatamente de germe, pos a autonomia, tanto social como individual, é um 
projeto. O surgimento da interrogação ilimitada cria um eidos histórico novo, - a 
reflexividade no sentido pleno, ou auto-reflexividade, como o indivíduo que a 
encarna e as instituições onde ela se instrumenta. (CASTORIADIS, 1992, 139) 

Pensar e querer autonomia é um projeto individual e social, pois não se pode ser 

autônomo sozinho e imerso num sócio-histórico heterônomo. Pensar e querer 

autonomia implica a criação de um novo tipo de homem e de sociedade e a criação da 

subjetividade reflexiva e deliberante. Pensar e querer autonomia, pressupõe a política, 

reabsorvendo o político como poder explícito e como “atividade lúcida e deliberada 

tendo por objeto a instituição explícita da sociedade (por conseguinte também, de todo 

poder explícito) e sua operação como nomos, diké e telos – legislação, jurisdição, 

governo -, tendo em vista fins comuns e obras públicas que a sociedade se propôs 

deliberadamente.” (CASTORIADIS, 1992: 148-9) 

Assim, uma sociedade livre a autônoma é aquela que se dá efetiva e reflexivamente as 

suas próprias leis e cujos cidadãos, nelas se reconhece e participa, tanto da formação 

das leis, bem como do exercício do poder, isto é: 

Uma sociedade autônoma, uma sociedade verdadeiramente democrática, é uma 
sociedade que questiona qualquer sentido pré-dado, e na qual, por isso mesmo, 
está liberada a criação de novas significações. E, numa tal sociedade, cada 
individuo é livre para criar para a sua vida o sentido que quiser (e puder). Mas 
seria absurdo pensar que ele pode fazer isso fora de todo contexto e de todo 
condicionamento sócio-histórico. ... 

O individuo individuado cria um sentido para sua vida ao participar das 
significações criadas por sua sociedade, ao participar de sua criação, seja como 
“autor”, seja como ‘receptor” (público dessas significações. E sempre insisti 
sobre o fato de que a verdadeira “recepção” de uma obra nova é tão criadora 
quanto a sua criação. (CASTORIADIS, 2002: 73) 

Essa pode ser a sociedade de nossos sonhos, nosso projeto, nosso querer. Mas, aí se 

abrem as questões: Qual é a capacidade e o desejo das pessoas de se organizarem 
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coletivamente, participando ativa e responsavelmente da direção de suas atividades e 

do enfrentamento da instituição global da sociedade? Será que o sócio-histórico 

aceitaria a incerteza, o questionamento, com tudo o que isso comporta de risco de 

angústia? Será que queremos e aceitaríamos uma grande transformação em nosso 

modo de ser, de viver e de pensar, nos constituindo em novo homem e em nova 

sociedade? 

A essas questões à resposta não pode ser individual, é social-histórica. Mas, o sócio-

histórico brasileiro se apresenta em condições de respondê-las?. Penso que não, mas 

ainda que o imaginário instituinte encontre-se alhures, a possibilidade existe sempre. 

O problema é o que podemos fazer no cotidiano para que o povo participe 

politicamente, e se abra às interrogações no plano social e individual. 

Acredita-se que a resposta às interrogações acima é uma e apenas uma: a educação. Se 

historicamente a educação vem se constituindo em um espaço instituído para a 

fabricação social dos indivíduos, indivíduos conformes, subordinados, incompetentes e 

heterônomos, que devem se submeter ao instituído, ao processo de trabalho, ao 

mercado, esta educação pode, se houver vontade política individual e social, 

transformar-se numa prática institucional que atue na formação dos indivíduos, na 

acepção de Aristóteles, de formação na arte de governar e de ser governados, enfim, de 

uma formação que deseje e tenha como finalidade a formação de indivíduos autônomos, 

apaixonados e engajados nas questões comuns, que efetivem interrogações sobre as 

instituições de sua sociedade, para torná-las espaços de e para a autonomia, isto é, para 

a cidadania. 

Para CASTORIADIS (1987) 

Apenas a educação (paidéia) dos cidadãos enquanto tal pode dotar o “espaço 
público” de um autêntico e verdadeiro conteúdo....Ela consiste, antes de mais 
nada e acima de tudo, na tomada de consciência, pelas pessoas, do fato de que a 
polis é também cada uma delas, e de que o destino da polis depende também do 
que elas pensam, fazem e decidem: em outras palavras: a educação é 
participação na vida política” (CASTORIADIS, 1987: 302) 
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A prática educativa se efetiva como participação política e pelo sócio-histórico. 

Ressalta-se que tomando como referência a Grécia, onde não existia instituição 

específica , e muito menos democracia representativa, a educação dos cidadãos se fazia 

pela própria polis. Todavia, podemos tomar como gérmem, a idéia de que a polis é o que 

pensam, fazem e decidem os cidadãos, e de que “o ser humano será o que farão dele os 

nomoi da polis. Eles sabem, portanto, que não há ser humano que valha sem um polis 

que valha, que seja regida pelo nomos apropriado.” (CASTORIADIS, 1992: 137) 

Considerando o processo de socialização que fabrica os indivíduos em conformidade 

com as significações imaginárias do sócio-histórico considerado, mesmo que se tenha 

instituído a escola com a função precípua de educar, não se pode desconsiderar que ela 

é atravessada pelas significações imaginárias sociais vigentes. Assim, se na 

modernidade criou-se a escola, esta não realiza sua função educativa descolada dos 

condicionantes sócio-históricos. Embora componha com outros agentes, a família, 

classes de idade, ritos, costumes, leis, etc., a escola, sua criação e finalidade pressupõe 

uma atividade intencionalizada e sistematizada. 

Contudo cabe aqui a interrogação: - Se o infrapoder exercido pelo campo sócio-histórico 

tem como finalidade a formação de indivíduos, de modo a reproduzirem eternamente 

o regime que os produziu, é possível proceder à ruptura ao continuísmo? Que papel 

desempenha a educação escolar nos processos de manutenção e ruptura? 

Partindo do pressuposto de que as ciências da educação nunca terão nem a primeira e 

nem a última palavra sobre o fenômeno educativo, ainda que se ressaltem suas 

contribuições teóricas para compreendê-lo, pensa-se que a prática social da educação 

é tributária da filosofia da educação. Assim, este trabalho caminha para refletir sobre a 

importância e o significado da disciplina de Filosofia da Educação no curso de 

Pedagogia – formação dos.pedagogos. 

Uma das questões em que a Filosofia se faz imprescindível, é a própria construção do 

sentido do que é educar. Tal construção, não é e nem pode ser a opção de um conceito 

escolhido por qualquer razão, no leque de conceitos com que se depara ao longo da 
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própria história da educação. Construir um sentido de educação envolve atividade de 

pensamento, de interrogação sobre o próprio fazer, o para que fazer e com quem fazer.  

Por isso, a importância das disciplinas de Filosofia e da Filosofia da Educação, pois são 

elas que nos permitem a atitude de interrogação do instituído, de pensar para além do 

já pensado. Nesse sentido, pode-se pensar uma ágora virtual na qual se busca conhecer, 

debater e criticar os filósofos em suas idéias sobre a educação. Mas tal atividade não 

pode fechar-se aí. Torna-se mister que se elabore o que pensa ser a educação, sua 

finalidade, seu sentido. 

Acredita-se que o problema do curso de Pedagogia, em relação à disciplina de Filosofia 

da Educação, está em assumi-la como mais uma das disciplinas da grade curricular, que 

compõe a área de Fundamentos. Não se quer dizer com isso, que ela seja mais 

importante do que as outras, mas é ela que permite interrogar sobre a educação, 

articulando, numa postura interdisciplinar, a contribuição das outras ciências da 

educação – Antropologia, Biologia, Economia, História Psicologia e Sociologia da 

Educação. 

Daí, as interrogações sobre a pertinência e a contribuição da Filosofia da Educação na 

formação dos pedagogos: Pensar e efetivar a educação como socialização possibilita a 

internalização do mundo instituído e a auto-alteração do sujeito? É mister no processo 

de formação provocar nos discentes o desejo de querer interrogar-se e ao instituído? 

Qual a contribuição da Filosofia da Educação no processo de formação do pedagogo? 

A partir dessas interrogações, constituiu-se os objetivos da investigação: historicizar a 

instituição da disciplina de Filosofia da Educação no Curso de Pedagogia, elucidando 

seu sentido, sua contribuição na formação dos pedagogos e sua identidade; analisar as 

disciplinas Filosofia da Educação ministradas no curso de Pedagogia da Universidade 

Federal de Viçosa tomando-as como exemplo empírico da realidade da disciplina e 

propor programas da disciplina de Filosofia da Educação.  

Nesta pesquisa histórica, através de procedimentos da pesquisa bibliográfica e da 

pesquisa documental, em que se toma as disciplinas de Filosofia da Educação do Curso 
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de Pedagogia, busca-se uma interpretação de como foram construídas e reconstruídas 

historicamente, desvelando a multiplicidade de dimensões presentes nas concepções 

dos atores do processo.  

Ainda, interroga-se: É possível uma formação filosófica do educador? Como efetivar 

este desafio? 

Partindo da idéia de CASTORIADIS (1992): 

A psicanálise é uma atividade prático-poiética, onde os dois participantes são 
agentes. O paciente é o principal agente do desenvolvimento da sua própria 
atividade. Eu a chamo de poiética, pois ela é criadora; seu êxito é (deve ser) a 
auto-alteração do analisando, isto é, falando com todo rigor, o aparecimento de 
outro ser. (p. 156)  

e concebendo a educação escolar nesta mesma perspectiva, pensa-se que o desafio da 

formação filosófica do educador poderá se concretizar, com base nos seguintes 

pressupostos: 

1. Crise  

2. Vontade de autonomia/cidadania/democracia 

3. Domínio do conhecimento da história da filosofia da educação 

4. Cooperação do docente com o discente: que projeto penso para os meus discentes 

5. Dar conta e razão de tudo o que dizemos e fazemos publicamente: sentido do nosso 

fazer educativo 

6. Interrogação ilimitada sobre si e o sócio-histórico. 
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